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MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURISTICA DE ATIBAIA  SP  

PROCESSO LICITATÓRIO N° 63.470/2023  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 032/2024 

 

 

A INSTRAMED INDÚSTRIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 90.909.631/0001-10, estabelecida no Beco 

José paris, n.º 339, Pavilhão 19, Bairro Sarandi, Porto Alegre/RS, por intermédio de seu representante legal, vem à presença de V. Sª. em 

atenção ao ofício em epígrafe, pelas razões de fato e de direito, apresentar, tempestivamente e respeitosamente nossas CONTRARRAZOES AO 

RECURSO Interposto pelas Empresas KVO MEDICAL SUPRIMENTOS HOSPITALARES LTDA. e HOSPCOM EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA. 

 

I.DOS FATOS 

Em alusão ao Recurso interposto pelas concorrentes KVO MEDICAL SUPRIMENTOS HOSPITALARES LTDA. e HOSPCOM 

EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA. contra a classificação da INSTRAMED INDUSTRIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA  CNPJ: 

90.909.631/0001-10, no item 01 

CARDIOVERSOR:  

 

  Evidenciamos as seguintes contrarrazões: 

 

Inicialmente cumpre destacar que as empresas recorrentes não ofertaram a melhor proposta para a administração pública 

e com isso busca tumultuar o certame com alegações infundadas e conjecturas que não condizem com a realidade dos fatos por  não estar 

satisfeita com o resultado de sua classificação. Correta e assertiva é a decisão tomada por esta douta comissão em manter a classificação 

da empresa INSTRAMED Indústria Médico Hospitalar, quem ofertou a melhor proposta e que atende os requisitos técnicos de habilitação, 

devendo ser mantida a classificação.  

 

Além disso, está longe de ser a proposta mais vantajosa conforme ordem classificatória, confirmando o argumente de 

tentativa de tumultuar o deslinde do certame.  

 

 

 

II. DO MÉRITO 



 

 

Responderemos ponto a ponto conforme as alegações da empresa KVO:  

 

 

Evidente a informação de que o transcrito no manual se refere ao fato de gerar interferência na utilização das alças durante o transporte 

do equipamento em mãos, não que as alças que o equipamento possui não servem para esta finalidade. Por óbvio o equipamento deverá estar 

apoiado sobre uma base ou até mesmo no chão, mas que a utilização do mesmo em mãos poderá gerar algum ruido no sinal do ECG.  

 

 

Aqui utilizaram de uma interpretação a seu favor para confundir a comissão na análise, pois o DUALMAX possui alça para transportes e 

mesma encontra-se atras de sua tela, conforme a página 40 do manual e conforme foto abaixo:  



 

 

 

 

De acordo com o Artigo Científico disponível na NIH (National Library of Medicine) que foi publicado no Journal of the American College 

of Cardiology, conforme link a seguir: https://core.ac.uk/download/pdf/81214341.pdf, temos que o estudo, fez uma validação clínica de 

ms stimulus was 

chosen on the basis of the construction of strength-duration curves, but review of these curves suggests that above 20ms, the benefit of increasing 

- -

duração, mas a revisão dessas curvas sugere que acima de 20 ms, o benefício de aumentar a duração da corrente no limiar de estimulação é 

e (largura de pulso) 

de 20 ms ou de 40 ms no tratamento de pacientes. 

  

A permanência de tal exigência impedirá a aplicação dos princípios que regem os processos licitatórios e que culminaria apenas em 

inviabilizar a competitividade do maior número de participantes ao processo e obtenção da proposta mais vantajosa a instituição. Assim, não 

havendo justificativa/benefício clínico e dissonância as leis que regulamentam os processos licitatórios, tal exigência é meramente excludente e 

pelo valor ofertado e visando o princípio da economicidade a classificação da empresa Instramed com o equipamento DUALMAX foi assertiva pela 

comissão técnica.  

 

 

 

 



 

 

 

  Visto que nosso equipamento IMPRIME ATÉ 3 DERIVAÇÕES, conforme solicitado em edital, o TAMANHO DO PAPEL torna-se 

exigência puramente taxativa e eliminatória, pois trata-se de tecnologia que varia de marca para marca, não devendo ser criterio para eliminar a 

proposta mais vantajosa para a administração, visto que, novamente atende a solicitação de impressão de até 3 derivações. 

 

 

Sobre a capacidade da bateria a mesma atende ao solicitado em edital , umas vez que o DUALMAX possui autonomia de 7 horas , com 

as bateriais embutidas no equipamento, ou seja, ele por si só é utlizado com as duas bateriais e não se trata de uma bateria  mesma 

acompanha o equipamento e faz parte do conjunto Cardioversor, estando de acordo com o solicitado em edital.  

 

 

 

Sobre a alegação da empresa HOSPCOM , vejamos que são infundadas tambem suas acusações :  

 

Aqui mais uma vez a comissão técnica não considerou tal exigência, umas vez que ao julgar tecnicamente este requisito estaria 

violando mais uma vez o princípio da isonomia, visto que é clara o edital comete vários cacoetes que indicam o direcionamento para a marca ZOLL  

sendo ela a única que atende a norma 1789 que é padrão da União Europeia para ambulâncias e veículos de transporte médico, não existe sua  

equivalência nas normas brasileiras. 

 

 Já sobre a seleção de energia pelas pás :   

Sobre as  pás externas devem possuir os comandos de seleção, carga e entrega de energia, salientamos que esta solicitação não é 

muito comum em equipamentos e de desfibrilação, pois o uso de seleção manual de carga pelas pás pode acarretar sérios erros no carregamento 

pelo operador, comprometendo o tratamento do paciente, levando o mesmo até ao óbito. 

 

A Instramed, pensando em protocolos de reanimação hospitalar, desenvolveu um sistema que substitui a seleção de carga pelas pás de 

forma manual. Desta forma, nossos equipamentos, pelas questões de segurança já mencionadas, são dotados do sistema de auto sequência de 



 

 

cargas, onde elas são previamente cadastradas no equipamento pelo médico/equipe responsável através dos protocolos de reanimação e o

equipamento libera as cargas conforme o procedimento, eliminando a possibilidade de erro manual, tornando assim mais ágil no atendimento e 

sendo um processo superior a seleção manual de cargas. 

 

Não há margem para discricionariedade no momento que em que o regular processo administrativo de licitação, o qual, prevê na fase 

preliminar a possibilidade de esclarecimentos e impugnação, feito isso pela licitante, obteve a confirmação da aceitação e conformidade do 

equipamento com o descritivo técnico do edital. 

Além disso, destacamos que o equipamento ofertado será entregue com as configurações necessária para atender a necessidade do 

órgão. 

Ao desclassificar a proposta da empresa INSTRAMED o pregoeiro pode onerar o erário público em R$ 78.335,00 (setenta e oito mil 

trezentos e cinquenta e cinco reais) , pois é a diferença do preço ofertado pela INSTRAMED e o preço da licitante insurgida contra a decisão da 

comissão de licitação. Com esse valor a administração pública poderia adquirir no mínimo mais 01(um) equipamento. 

   

Sendo assim, resta claro e comprovado o atendimento ao edital pelo equipamento cotado pela INSTRAMED, sendo uma tentativa 

frustrada de uma empresa que ficou praticamente em última colocação na disputa de preços de tumultuar o certame.  

A interpretação de manuais não é restritiva e sim como um todo, não podendo realizar análises isoladas sob pena de uma falsa 

conclusão. Estamos diante de um manual de um equipamento elétrico que tem uma estrutura e funcionamento com diversas peculiaridades que 

em análises restritas e isoladas não apresentam o funcionamento completo do equipamento. O que a empresa recorrente faz é induzir a comissão 

a um entendimento que não é verdadeiro, podendo se dizer que o recurso é um absurdo. Sendo notório em uma análise mais ampla e técnica 

constatar que o equipamento DUALMAX cotado pela empresa vencedora atende plenamente o termo de referência.  

Logo, assertiva e correta a decisão da comissão de licitação em habilitar e classificar a empresa INSTRAMED. Decisão que deve 

ser mantida pelos seus próprios fundamentos.  

III. DO DIREITO 

 

Sabe-se que o Princípio da Vinculação do Edital, positivado no texto legal mencionado, implica que, em um certame licitatório, o 

edital se torna lei interna da licitação, traçando as diretrizes para sua realização, fixando as condições para participação dos interessados e 

estabelecendo o processamento adequado à apreciação e julgamento das propostas, bem como dos recursos manejados pelos eventuais 

interessados. 

A própria jurisprudência menciona o princípio citado: 

 

Administração e concorrentes. O Poder Público faz exigências e o licitante, ao participar, concorda com elas. 

Nasce daí o vínculo jurídico do qual decorrem direitos e obrigações. O processo licitatório, além de princípios 

constitucionais, como o da legalidade e o da moralidade, rege-se pelo princípio da vinculação ao edital. Ele faz 

regra entre as partes  AC nº 296.2017.5/4-00 rel. Des. Evaristo dos Santos j. de 08.09.2008). 

 

Nesse sentido, a jurisprudência caminha: 

 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE REGRA PREVISTA NO EDITAL LICITATÓRIO. ART. 41, 

CAPUT, DA LEI Nº 8.666/93. VIOLAÇÃO. DEVER DE OBSERVÂCIA DO EDITAL. I - (...) II - O art. 41 da Lei nº 8.666/93 

determina que: "Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 

acha estritamente vinculada." 



 

 

III - Supondo que na Lei não existam palavras inúteis, ou destituídas de significação deontológica, verifica-se 

que o legislador impôs, com apoio no Princípio da Legalidade, a interpretação restritiva do preceito, de modo a 

resguardar a atuação do Administrador Público, posto que este atua como gestor da responsabilidade pública. 

Outra não seria a necessidade do vocábulo "estritamente" no aludido preceito infraconstitucional. 

IV - "Ao submeter a Administração ao princípio da vinculação ao ato convocatório, a Lei nº 8.666 impõe o dever 

de exaustão da discricionariedade por ocasião de sua elaboração. Não teria cabimento determinar a estrita 

vinculação ao edital e, simultaneamente, autorizar a atribuição de competência discricionária para a Comissão 

indicar, por ocasião do julgamento de alguma das fases, os critérios de julgamento. Todos os critérios e todas as 

exigências deverão constar, de modo expresso e exaustivo, no corpo do edital."(in Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, Editora Dialética, 9ª Edição, pág.385). 

V - Em resumo: o Poder Discricionário da Administração esgota-se com a elaboração do Edital de Licitação. A 

partir daí, nos termos do vocábulo constante da própria Lei, a Administração Pública vincula-se "estritamente" 

a ele. 

VI - Recurso Especial provido. (RESP 200200335721, FRANCISCO FALCÃO, STJ  PRIMEIRATURMA, DJ 

DATA:06/03/2006 PG:00163 RSTJ VOL.:00203PG:00135 - grifos nossos). 

 

A doutrina é bem clara em ralação a prevalência do interesse público sobre o particular. Hely Lopes Meirelles defende a 

observância obrigatória do princípio da supremacia do interesse público na interpretação do direito administrativo. Sustenta que o princípio se 

manifesta especialmente na posição de superioridade do poder público nas relações jurídicas mantidas com os particulares, superioridade essa 

justificada pela prevalência dos interesses coletivos sobre os interesses individuais. Para ele, o interesse coletivo, quando conflitante com o 

interesse do indivíduo, deve prevalecer. 

Na mesma linha segue Maria Sylvia Zanella Di Pietro, ressalta a importância de se observar tal princípio no momento tanto de 

elaboração da lei quanto de sua execução pela Administração Pública. Para Di Pietro, todas as normas de direito público têm a função específica de 

resguardar interesses públicos, mesmo que reflexamente protejam direitos individuais. Firme na premissa de que a Constituição da República de 

1988 está em sintonia com as conquistas do Estado Social, Di Pietro entende que a defesa do interesse público corresponde ao próprio fim estatal. 

Por tal razão, o ordenamento constitucional contemplaria inúmeras hipóteses em que os direitos individuais cedem diante do interesse público. 

 

Posto isso, temos ciência que nosso equipamento ofertado não só atende plenamente aos requisitos solicitados em instrumento 

convocatório, como a tentativa frustrada da recorrente em atabalhoar o desfecho deste processo deve ser julgada conforme o que determina o 

Art. 7° da Lei 10.520/2002. 

 

Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 
refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais. (grifo nosso) 

 

Ainda imperioso é destacar o seguinte ensinamento: 

 

, para o objetivo de facilitar aos 
órgãos públicos a obtenção de coisas e serviços mais convenientes aos seus interesses. Em razão desse escopo, 
exigências demasiadas e rigorosismos inconsentâneos com a boa exegese da lei devem ser arredados. Não deve 
haver nos trabalhos nenhum rigorosismo e na primeira fase da habilitação deve ser de absoluta singeleza o 

 RDP 14, pág. 240). 
 

 

-se formal, e por conseguinte inessencial, a falha que não tem o condão de afetar a essência da proposta, 
a manifestação de vontade do proponente. Quanto à documentação, a tendência doutrinária mais nítida é no 
sentido da aceitação do acervo documental daquele que evidencie o preenchimento das exigências legais, 
mesmo não tendo sido observada a norma estrita, delimitada no edital. 



 

 

Em vista da finalidade ainda maior da licitação  que é a busca da proposta mais vantajosa, a de menor preço, 
em modalidade propositadamente despojada de maiores burocratismos. E, nesse passo, o princípio da 

 
 

A Lei 8.666, no art. 3º, também determina que: 

 
Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração... 

 

Sobre este tema, ensina Maria Sylvia Zanella Di Pietro que:  

 

selecionar a melhor proposta. Tirar da Administração essa possibilidade é 
 

 

A decisão do Sr. Pregoeiro, amparada na legislação e no edital, habilitando a licitante vencedora, INSTRAMED, deve ser mantida 

pelos seus próprios fundamentos. 

 

Diante dos fatos acima, não nos resta outro pensamento, senão afirmar, que a INSTRAMED, deve ser mantida como vencedora, 

posteriormente adjudicada e homologada.  Sem dúvida, é a decisão mais cristalina, sublime e coerente que esta douta comissão deve tomar.  

 

A INSTRAMED é uma empresa idônea, com mais de 35 anos no mercado atuante, nunca entramos em algum processo que não 

tivesse condições de atender com eficácia, eficiência, aliando a qualidade dos nossos equipamentos a sua principal função, que é salvar vidas.  

 

Não podendo um discurso recursal falacioso e de cunho atabalhoado ser admitido. 

Por todo o exposto, conclui-se que a Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se afastar das regras por 

ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame 

licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições constantes 

do edital ou instrumento congênere. 

IV. DOS PEDIDOS 

a) Posto isso, requer que a presente CONTRARAZÕES seja conhecida e julgada PROCEDENTE com intuito de MANTER DECISÃO 

DESTA DOUTA COMISSÃO, devendo ser preservado os princípios constitucionais da isonomia, do interesse público e da economicidade, pois 

conforme comprovado acima nosso equipamento atende plenamente ao solicitado em edital, trazendo à assertividade na contratação. 

 

b) Por fim o recurso interposto deve ser improvido em sua integralidade. 

 
c) Ao final a presente contrarrazões devem ser remetida para autoridade superior para que emita seu parecer 

 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

Porto Alegre 14 de fevereiro de 2024.

INSTRAMED  INDÚSTRIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA. 
DENIS LUIZ DE OLIVEIRA BARBOSA 

Representante Legal 
RG: 29233869 SSP/SP 
CPF: 279.838.248-31 
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TRASLADO

ATO:166 LIVRO: 39 FOLHA: 221

PROCURAÇÃO PÚBLICA. OUTORGANTE: INSTRAMED INDÚSTRIA

MÉDICO HOSPITALAR LTDA. OUTORGADOS: DENIS LUIZ DE OLIVEIRA

BARBOSA e KARIN CRISTINA BITTENCOURT CORREA. Aos dezesseis dias

do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três (16/05/2023), lavro esta procuração, na

Cidade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, em diligência a Praia de Botafogo,

228, sala 1801/1901, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, em que perante mim, Escrevente

substituta, comparece como OUTORGANTE: INSTRAMED INDÚSTRIA MÉDICO

HOSPITALAR LTDA., pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 90.909.631/0001-10, NIRE nº 43200181187, com sede no Beco José

Paris, nº 339, Pavilhão 19, bairro Sarandi, na cidade de Porto Alegre/RS, com sua 19ª

Alteração do Contrato Social arquivada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do

Sul em 15/02/2023, sob o nº 8741445, cuja materialização fica arquivada nestas notas na

pasta própria nº 039/2023, sob o nº 88, neste ato presentada por seu sócio administrador

RAUL ROMANÓ STRATTNER, brasileiro, casado, administrador de empresas,

portador da carteira nacional de habilitação (CNH) nº 01753834526-DETRAN/RJ

expedida em 10/06/2021, inscrito no CPF/MF sob o nº 720.746.637-49, residente e

domiciliado na Praia do Flamengo, nº 228, Salas 1801/1901, bairro Botafogo, Rio de

Janeiro/RJ. Reconheço a identidade e a capacidade da comparecente e de seu presentante,

mediante os documentos de identificação apresentados em originais e sem rasuras, cujas

cópias autenticadas já estão arquivadas na pasta própria nº 034/2022, sob o nº 42, ao

que dou fé. A sociedade empresária, na forma aqui presentada, declara, sob

responsabilidade civil e penal, não existir alteração contratual posterior ao acima citado.

PROCURADORES. Pela outorgante, por intermédio de seu presentante, é dito que por

este público instrumento e nos melhores termos de direito, nomeia e constitui seus

bastantes procuradores OUTORGADOS: DENIS LUIZ DE OLIVEIRA BARBOSA,

brasileiro, casado, portador da carteira nacional de habilitação (CNH) nº 02093117181-



DETRAN/SP expedida em 02/05/2022, inscrito no CPF/MF sob o nº 279.838.248-31,

residente e domiciliado na Rua do observatório, 1450 casa 45 - Vinhedo SP e KARIN

CRISTINA BITTENCOURT CORREA, brasileira, solteira, gerente de planejamento,

portadora da carteira nacional de habilitação (CNH) nº 00283351731-DETRAN/RS

expedida em 13/06/2018, inscrita no CPF/MF sob o nº 515.572.070-20, residente e

domiciliada na Beco José Paris, nº 339, Pavilhão 19, bairro Sarandi, Porto Alegre/RS.

PODERES. A quem confere poderes especiais e expressos para representar em conjunto

ou separadamente, a Outorgante perante as Agências de Vigilância Sanitária Federal,

Estadual e Municipal e Receita Federal, exercer todas as atividades relacionadas ao

Despacho Aduaneiro, previstas no artigo 808 do Decreto n.º 6.759/2009, bem como

habilitar-se no Sistema Integrado de Comércio Exterior e Trânsito Aduaneiro

(SISCOMEX), podendo, para tanto, apresentar, requerer, retirar e assinar documentos,

inclusive assinar contratos em geral, de qualquer natureza ou espécie, desde que não

obrigue a outorgante em valor que exceda o montante de R$5.000.000,00 (cinco

milhões de reais); fazer declarações; prestar esclarecimentos e informações; apresentar

provas; cumprir exigências; praticar todos e quaisquer atos em defesa dos interesses da

Outorgante; dar entrada e acompanhar processos de qualquer natureza; preencher guias,

formulários, requisições e o que se fizer necessário; assinar petições, requerimentos e

termos dentro do objetivo social da Outorgante; pedir parcelamentos de débitos frente a

União, Estados ou Município e DETRAN/RS; podendo, ainda, representar a Outorgante

em Licitações, em todas as modalidades e exceções, mas não se limitando à dispensa e

inexigibilidade, com as Repartições Públicas, Federais, Estaduais, Municipais e

Autárquicas, Secretarias de Estado da Saúde, Departamentos de Administração das

Secretarias, Divisão de Material e Patrimônio, Serviços de Compras, Seção de Licitação,

Ministérios e quaisquer outros Órgãos da Administração Direta e Indireta e demais

entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Municípios e Distrito

Federal, em qualquer Estado da República Federativa do Brasil, bem como em

Associações e Fundações Privadas, Entidades Filantrópicas e Organizações Sociais,



podendo para tanto, exercitar todos os poderes necessários; tomar parte em todas as

modalidades de licitações, bem como em dispensa e inexigibilidade, elaborar, apresentar

e assinar propostas e contratos administrativos bem como declarações e documentos;

manifestar-se querendo, solicitando quando for de direito e julgar necessário em estipular

preços e condições; desempatar preços, apresentar impugnação, esclarecimentos, interpor

e desistir de recursos, receber empenhos, prestar declarações, cumprir exigências,

consultar, juntar e retirar documentos, formular, desistir e ofertar lances de preços,

arrematar, fazer provas e praticar tudo para o cabal e fiel cumprimento do presente

mandato. Esta procuração possui prazo de validade de um (01) ano a contar desta

data. É permitido o substabelecimento, no todo ou em parte. A pedido da outorgante,

lavro este instrumento, que é lido em voz alta e inteligível e são esclarecidas todas as

dúvidas suscitadas, logo, aceita conforme redigido, outorga e assina em minha presença,

dispensando-se testemunhas, conforme é facultado pelo artigo 318 do Código de Normas

do Estado do Rio de Janeiro Parte Extrajudicial, ao que dou fé. Certifico que pelo

presente instrumento são devidos os emolumentos: R$ 321,92 da tabela 22 no. 2; da tabela

22 no. 2.1; R$264,75 da tabela 22 no.13ª valor de arquivamento valor de comunicação;

R$ 117,33 (20% da Lei 3217/99); R$ 29,33 lei 4.664/05; R$ 29,33 lei complementar

111/06; R$ 41,53 distribuição; R$ 23,46 Lei 6.281 Funarpen; R$ 11,72 Lei 6.370; R$

31,48 referente a ISS-QN (Provimento 12/2016). Eu, Láila Delane Corrêa Da Conceição,

Escrevente substituta, lavrei, li e encerro o presente ato colhendo a assinatura de

INSTRAMED INDÚSTRIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA. presentado(a) por RAUL

ROMANÓ STRATTNER. E eu, Láila Delane Corrêa da Conceição, Escrevente

Substituta, a subscrevo e assino-a com meu certificado ICP-Brasil.

LAILA DELANE CORRÊA DA CONCEIÇÃO
Escrevente Substituta
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